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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 023/2024 

SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n°: 072/2024 

O Município de Meridiano Estado de São Paulo, com sede administrativa na Rua Luiza Feltrin Guilhen n° 

1716, centro, inscrito no CNPJ nº 45.116.092/0001-08, torna público para conhecimento dos interessados que 

realizará Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, a qual será 

regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Decretos Municipais nº 2409/22, 2600/23, 

2601/23, 2602/23, 2603/23 2604/23 e 2605/23 e demais legislações aplicáveis e pelas condições 

estabelecidas no presente edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 21/06/2024, às 08h30min do dia 03/07/2024 

Data da sessão: 03/07/2024 

Horário: 09h (horário de Brasília-DF). 

Sistema Eletrônico Utilizado: Fiorilli 

Endereço Eletrônico: http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

Licitação ampla participação 

Modo de disputa: Aberto 

Critério de julgamento: Menor preço GLOBAL. 

A licitação será dirigida pelo Pregoeiro (a) Oficial do municipio auxiliado pela equipe de apoio designada pela 

Portaria nº 009/2024. 

1. - OBJETO  

1.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta(s) mais vantajosa(s) para o CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇAGEM, CAPINA, PODA, 

RASTELAMENTO, REMOÇÃO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS ORIUNDOS 

DAS ÁREAS VERDES E PARQUE DO POVO NO MUNICÍPIO DE MERIDIANO-SP, conforme 
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especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital e seus 

ANEXOS. 

1.2 - Compõem este Edital os ANEXOS: 

Anexo I- Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Declarações; 

Anexo III- Modelo de Proposta; 

Anexo IV- Minuta de Ata de registro de preço. 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. O cadastro no sistema será efetuado pelo Sistema Fiorilli no endereço 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/, na opção SOLICITAR CHAVE DE ACESSO, no 

canto direito da tela, que deverá ser solicitada até as 16h00min do dia 02 de julho de 2024. 

2.1.1. Após encaminhar a solicitação, será enviada por e-mail a chave de identificação e a senha. O 

cadastro será feito apenas uma vez. 

2.1.2. O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de Compras, está 

disponível para download em formato .pdf no endereço 

https://meridiano.sp.gov.br/licitacao/pregao-eletronico/ 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

2.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.4 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus ANEXOS. 

2.5 - Será concedido tratamento favorecido para ME/EPP/MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://meridiano.sp.gov.br/licitacao/pregao-eletronico/
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123/2006 e no artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6  -  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.6.1 - Encontrar-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, sem o 

plano de recuperação homologado pela Justiça, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 

empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

2.6.2 - Em dissolução ou em liquidação; 

2.6.3 – Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção de: 

2.6.3.1 – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Meridiano/SP. 

2.6.3.2 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, direta ou indireta. 

2.6.3.3 – As regras de impedimento de participação na licitação definidas nos subitens 2.6.3.1 e 

2.6.3.2, também serão aplicadas ao licitante que atue em substituição a outra pessoa 

jurídica, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6.4 – Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente, proprietário ou empresário mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

Município de Meridiano-SP ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalizaçao ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 

14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6.5 - Que estejam reunidas em consórcio; 

2.6.6 - Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, nos termos da Lei federal 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

2.6.7 – Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do artigo 14, da Lei nº 14.133/21. 

2.6.8 – Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de contratar com o Poder Público nos termos do 

art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa; 



 
 

4 

 

2.6.9 – Pessoa jurídica que, nos 5 [cinco] anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.7 - A ME/EPP/MEI, além da apresentação da declaração constante no ANEXO III, para fins de habilitação, 

deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no 

campo próprio, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate, 

conforme arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.1 - É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

4 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

4.1 - Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste 

Edital poderão solicitar os pedidos de esclarecimentos, providências do ato convocatório do pregão, até 

03 (três) dias úteis anterioresa data fixada para abertura das propostas, preferencialmente pelo e-mail: 

licitacao@meridiano.sp.gov.br 

4.2. Em caso de impugnação ao ato convocatório, o (a) Pregoeiro (a) decidirá sobre a matéria no prazo de até 

3 (três) dias úteis, cuja resposta será divulgada no sítio eletrônico oficial deste órgão, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3 Acolhida à pretensão contra o ato convocatório será designada nova data para realização do Pregão; 

4.4. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante; 

5 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 - O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 

as seguintes atribuições: 

a) Condução do certame em todas as suas fases; 

b) Estimular e incentivar negociações; 

c) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
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d) Abrir as propostas de preços; 

e) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

f) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

g) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de melhor preço; 

h) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

i) Declarar o vencedor; 

j) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

k) Elaborar a ata da sessão; 

l) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

m) Abrir Processo Administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas no Edital e na legislação. 

6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente, os documentos de 

habilitação exigidos no edital, e a proposta de preços com a descrição do objeto ofertado, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, e inclusive após o seu encerramento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

6.4. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 
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lances. 

7 -  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.1. Item, que deverá ser compatível com o Anexo I - Termo de Referência. 

7.1.2. Preço unitário do item e preço global por lote, em algarismos, apurados à data de sua 

apresentação, expressos em moeda corrente nacional, incluindo, além do lucro, todas as 

despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos, assim como todas as 

despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente 

licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

7.1.3. Descriução dos serviços, em conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

7.1.4. O Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de 

processamento do Pregão Eletrônico. 

7.1.5. O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no 

Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

7.1.6. Não serão admitidas cotações inferiores à quantidade previstas neste Edital nem com preterição 

de município. 

7.2. A proposta de preços, preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços - Anexo II deste edital, além 

dos preços, e descrição detalhada da prestação dos serviços, deverá ainda conter: 

a) Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência ao número do Pregão. 

b) Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo, telefone e endereço eletrônico. 

c) Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato/ata, tais como, nome completo, CPF, 

carteira de identidade. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E 

DA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DA LICITANTE VENCEDORA 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
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horário e locais indicados neste Edital. 

8.1.2 - O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (ANEXO 

I). 

8.1.3- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.1.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sendo contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.1.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.1.6- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

Licitantes; 

8.1.7 - Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.1.8- O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL; 

8.1.9- Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.1.10 - O Licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.1.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

500,00 (quinhentos reais). 

8.1.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.1.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em 
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que os Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.1.14  - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.1.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.1.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase competitiva encerrar-

se-á automaticamente. 

8.1.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.1.18 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.1.19 - Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em 1º (primeiro) lugar. 

8.2. Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do Licitante. 

8.2.1- No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos Licitantes para a recepção dos lances. 

8.2.2 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.2.3 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

8.2.4 - Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.2.5 - A ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
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lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto.  

8.2.6 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21, nessa ordem: 

8.2.6.1 – aplicação da regra do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, se houver 

microempresa ou empresa de pequeno porte com proposta de até 5% [cinco por cento] 

acima da proposta melhor classificada, caso em que terá a referida empresa a 

oportunidade de cobrir a oferta de primeiro lugar, observado o rito previsto no item 10.1, 

deste Edital. 

8.2.6.2 – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

8.2.6.3 – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos na Lei de Licitações; 

8.2.6.4 – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme o regulamento definido no Decreto Federal nº 11.430/2023; 

8.2.6.5 – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.2.7 - Persistindo o empate, serão assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.2.7.1 – empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

8.2.7.2 – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.2.7.3 –  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009; 

8.3 - Será desclassificada a proposta que: 

8.3.1 – Contiver vícios insanáveis; 

8.3.2 – Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 

8.3.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
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mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio Licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração; 

8.3.2.2 – O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

da licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 

59, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.3 – Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.3.4 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável. 

8.4 - O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar ao Licitante que apresente imediatamente documento contendo as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5 - Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.6 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.6.1- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

Licitantes. 

8.6.2 – O (a) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.6.3 - Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8.6.4 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for 

descalssificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 
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8.6.5 – Após a negociação pelo Pregoeiro, terá o seu resultado divulgado a todos os licitantes. 

8.7 – Aceita a proposta do licitante classificado o Pregoeiro passará A SOLICITAR em campo 

específico ao licitante classificado em 1° lugar que encaminhe dentro do prazo de 01h: 00min os 

documentos de HABILITAÇÃO. 

8.8 – Verificados os documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.8.1 – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.8.2 – atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.9 – Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.10 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o 

participante para que seja obtido preço melhor.  

8.11 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 

e valor estimado para a contratação. 

8.12. Na sequência, observar-se-á para a nova licitante o disposto nos itens 8.4 a 8.6, deste Edital. 

8.13 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos o 

licitante será declarado vencedor. 

9- PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 
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9.2. - O objeto ofertado deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I. 

9.3 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP/MEI, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 

empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena 

do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o 

desempate, conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/2006. 

10 – APLICAÇÃO DO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

10.1 - Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os 

seguintes procedimentos: 

10.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% 

(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada 

pelo sistema eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, 

apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto 

do pregão. 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o sistema 

realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. 

c) Não sendo vencedora a ME/EPP/MEI melhor classificada, na forma da alínea “a” 

anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

10.2 – As micrompresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresnete alguma 

restrição. 

10.3 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.3, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

10.5 - As disposições a que se refere este item 10 não são aplicadas: 

10.5.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

10.5.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte;  

10.6 - A obtenção de benefícios a que se refere este item 10 fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, cuja declaração deverá ser 

apresentada para fins de habilitação, conforme letra “d”, do item 11.5, deste Edital. 

10.6.1 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens 10.5 e 10.6, deste Edital. 

11 - HABILITAÇÃO  

11.1. – Aceita a proposta do licitante classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro solicitará em campo 

específico, que este encaminhe dentro do prazo de 01h os documentos de HABILITAÇÃO, conforme 

Termo de Referência. 

12 – RECURSOS 

12.1 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-

lo, através do seu representante, manifestando sua intenção e juntando suas razões no prazo de 03 

(três) dias úteis.  

12.1.1 - Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
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12.2. O recurso poderá ser interposto em face de: 

a) do resultado do julgamento das propostas; 

b) da análise da habilitação; e 

c) da anulação ou da revogação da licitação. 

12.3 – A manifestação de intenção de recurso interposto contra a decisão do Pregoeiro nos atos praticados 

na sessão deverá ser arguida pelo interessado ao final da sessão. O silêncio importará na preclusão do 

direito ao recurso. 

12.4 – O recurso deverá se dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 3 [três] dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 [dez] dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.5 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.6 – Recebidos recursos, este (s) terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

12.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8 - Os Esclarecimentos e Recursos deverão ser anexados no sistema em campo próprio ou enviado para 

o email: licitacao@meridiano.sp.gov.br; 

12.9 – Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1 - Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos 

de dotações e de acordo com o departamento solicitante na vigente lei orçamentária, conforme 

especificado; 

LOCAL FUNÇÃO PROGRAMÁTICA CATEGORIA 

ECONÔMICA 

FONTE DE 

RECURSO 

FICHA 

021001 27 812 0271 2032 0000 3.3.90.39.00 01 291 
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021101 18 541 0181 2060 0000 3.3.90.39.00 01 302 

14 – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

14.1 – Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.1.1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

14.1.2 - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

14.1.3 - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

14.1.4 - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14.2 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 

sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade 

de quem lhes tenha dado causa. 

14.3 - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

14.4 - Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

15 - DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a ARP, Contrato ou retirar a Nota de Empenho ou 

Instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, 

15.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pelo Município. 

15.1.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

15.2 - É facultado ao Município de Meridiano, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e 
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condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 

preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no Título IV, Capítulo I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

15.3 - Até a assinatura da Ata, o Município de Meridiano poderá desclassificar, por despacho fundamentado, 

qualquer proponente, desde que haja conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 

posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica 

ou administrativa, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. 

15.4 - A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.5 - Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por representante do Contratante e 

Contratado, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 

e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual. 

16 - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

16.1 – A Ata que for originária desta licitação terá vigência por 12 (doze) meses, com a possibilidade de 

prorrogação sucessiva, na forma do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021, observando-se o seguinte: 

16.1.1 – A cada renovação a autoridade competente atestará que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado; 

16.1.2 – A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem de sua manutenção; 

16. 2 - A Administração poderá, na proximidade da data de aniversário do contrato e não em prazo inferior a 

2 [dois] meses, contado da referida data, decidir pela extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes, por despacho fundamentado, com ciência da contratada. 

17 - DO PREÇO 

17.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico 

financeira inicial do contrato, desde que tal se dê em razão de fato superveniente imprevisível ou de 

difícil previsão. 

17.1.1 - A revisão a que se trata o parágrafo anterior, só poderá ser efetuada na hipótese de ocorrer 
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comprovadamente, desequilíbrio econômico financeiro que possa comprometer a relação 

contratual, sempre com o parecer circunstanciado da Assessoria Técnica, mediante 

solicitação do licitante. 

17.2 - O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos que comprovem a variação de preços 

do mercado (atual e a da época da proposta). 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na 

minuta do instrumento de Contrato. 

19 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta 

da Ata. 

20 - DO PAGAMENTO 

20.1 - Em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal e mediante a entrega de relatório/medição e aceito 

do departamento requisitante. 

20.2 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada. 

21.2.1 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

20.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

20.4 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.5 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

20.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
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pagamento. 

20.7 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

20.8 – Não haverá antecipação de pagamento para a execução do objeto deste Contrato, para efeito do artigo 

145, da Lei nº 14.133/2021. 

21 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a licitante/Adjudicatária que, 

no decorrer da licitação: 

21.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

21.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

21.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.6 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2 - A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Meridiano, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos; 

21.2.1 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.2.2 - As multas serão recolhidas em favor do Município de Meridiano, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

21.3 - As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

instrumento de Contrato. 

21.4 – Estará sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar perante o Município de Meridiano a 

licitante/adjudicatária que incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.1, 21.1.2, 21.1.3 e 21.1.4, 

deste Edital. 

21.5 – Estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a licitante/adjudicária que 

incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7, 21.1.8 e 21.1.9, deste Edital. 

21.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto Título IV, Capítulo 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

21.4 - A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
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22.1.1 - Caberá ao Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.1.2 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

22.2 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se 

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

22.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 

Pregoeiro(a) em contrário. 

22.4 - É facultado ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.5 - No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante   despacho 

fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.7 - A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

22.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração 

Pública. 

22.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
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desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

22.11 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.12 - Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital. 

22.13 - O Edital e seus ANEXOS poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua Luiza Feltrin Guilhem 

n° 1716, centro, Município de Meridiano-SP, nos dias úteis, no horário das 08h às 17h. 

22.14 - O Edital está disponibilizado,  na íntegra,  no endereço 

eletrônicohttps://meridiano.sp.gov.br/licitacao/pregao-eletronico/ , maiores informações pelo e-mail: 

licitacao@meridiano.sp.gov.br 

22.15 - E também poderão ser lidos e/ou obtidos no Paço Municipal, sito na Rua Luiza Feltrin Guilhem n° 

1716, centro, Município de Meridiano-SP, nos dias úteis, no horário das 08h às 17h, mesmo endereço 

e período no qual os autos do Processo Administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

22.16 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, além de 

jurisprudências e súmulas dos Tribunais de Contas do Estado e da União. 

22.17 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Fernandópolis/SP, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

Meridiano/SP, 19 de junho de 2024. 

 

FABIO PASCHOALINOTO 

Prefeito Municipal 

 

http://www.morungaba.sp.gov.br/category/pregaoeletronico)
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21  

I - UNIDADE REQUISITANTE 

1.1. Setor de Serviços Urbanos 

II – DEFINIÇÃO DO OBJETO – Art. 6º, inciso XXIII – 14.133/2021 

2.1. O presente Termo de Referência e seus anexos têm como objeto a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de roçagem, capina, poda, rastelamento, remoção, transporte e 

destinação final dos resíduos oriundos das áreas verdes e parque do povo no município de Meridiano-SP, 

conforme especificações técnicas e padrões de qualidade, nos termos e condições estabelecidas neste 

instrumento. 

III - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A terceirização dos serviços de roçagem, capina, poda, rastelamento, remoção, transporte e 

destinação final dos resíduos oriundos das áreas verdes e parque do povo em Meridiano é uma medida 

estratégica diante da escassez de mão de obra na cidade. Esta escassez torna desafiador manter uma equipe 

interna para executar essas tarefas de forma eficiente e consistente. Ao terceirizar esses serviços para uma 

empresa especializada, a prefeitura pode superar essa limitação, garantindo a realização adequada e 

oportuna dessas atividades essenciais para a manutenção do espaço urbano. Além de contornar a falta de 

pessoal qualificado, a terceirização proporciona acesso a expertise técnica, equipamentos adequados e 

flexibilidade para ajustar a equipe conforme a demanda sazonal ou mudanças nas condições locais. Com 

contratos claros e específicos, a prefeitura assegura a prestação de contas e a responsabilidade da empresa 

contratada. Dessa forma, a terceirização dos serviços de roçada, capina, limpeza, poda e manutenção das 

áreas verdes otimiza recursos, reduz custos operacionais e promove uma gestão eficiente do patrimônio 

ambiental da cidade de Meridiano 

IV - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços a serem contratados serão executados e detalhados conforme segue abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM/ OU SERVIÇO UNID. QUANT. 

ESTIMADA 

(m²) 

VALOR UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR 

GLOBAL 

ESTIMADO 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, REMOÇÃO, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS ORIUNDOS DAS 

ÁREAS VERDES E PARQUE DO POVO NO MUNCIPIO DE MERIDIANO. 

(m²) 801.511,68 R$ 0,56 R$ 448.846,54 

4.2. ESTIMATIVA MÍNIMA DE SERVIÇOS  

4.2.1. A estimativa mínima em m² (metros quadrados) para serviços terceirizados nas áreas públicas é de 15.000 m²/ mês (Quinze mil metros quadrados por mês).  

4.2.2. De acordo com a intensidade pluviométrica, os serviços terceirizados de nas áreas públicas poderão ser solicitados mediante O.S (Ordem de Serviço) de 

acordo com a necessidade da Contratante.  

4.2.3. A estimativa de m² (metros quadrados) para serviços terceirizados previstas nos itens 4.2.1 deste Termo de Referência poderão ser maiores ou 

menores, de acordo com a necessidade de execução dos serviços 

 

4.3. HORÁRIOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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4.3.1.  Os serviços deverão ser executados de segunda-feira a sexta-feira, dentro do período das 07:00 

horas às 17:00 horas, com intervalo mínimo de 02 (duas) hora para refeição, podendo, 

excepcionalmente, haver serviços aos finais de semana com autorização da 

CONTRATANTE/Prefeitura do Município de Meridiano/SP, respeitada a legislação trabalhista.  

4.3.2. A CONTRATADA deverá obedecer a legislação vigente no que se refere aos períodos de descanso 

entre as jornadas de trabalho. 

 

4.4. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Os critérios técnicos de acompanhamento e avaliação dos serviços licitados visam verificar a qualidade dos 

serviços prestados pela CONTRATADA à CONTRATANTE/Prefeitura do Município de Meridiano/SP 

4.4.1.  Caberá ao Gestor/Fiscal da Ata de Registro de Preços avaliar a qualidade dos serviços prestados de 

acordo com os critérios abaixo:  

a) execução da Ordem de Serviço no prazo: esse critério visa avaliar se a CONTRATADA está 

executando os serviços, roçagem, poda, capina, rastelagem, além da coleta e do transporte dos 

resíduos provenientes destes serviços e de resíduos preexistentes, no prazo estabelecido neste 

Termo de Referência; 

b) execução de podas: esse critério visa avaliar se a CONTRATADA está realizando o serviço de 

poda de levantamento e de poda de limpeza nos locais em que os serviços estão sendo 

executados, conforme estabelecido neste Termo de Referência; 

c) qualidade do serviço de roçagem: esse critério visa avaliar se a CONTRATADA está realizando 

o serviço roçagem na altura máxima de (05) cinco centímetros acima da superfície do solo, 

conforme estabelecido neste Termo de Referência;  

d)  qualidade do serviço de remoção de resíduos: Esse critério visa avaliar se a CONTRATADA 

está realizando adequadamente o serviço de coleta dos resíduos provenientes dos serviços 

executados e dos resíduos preexistentes nos locais em que os serviços estão sendo executados, 

como folhas, frutos, galhos, madeiras, sacolas, papéis, vidros e outros materiais e detritos 

presentes na área pública, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

4.4.2. Os serviços de roçada, capina e poda serão executados conforme a especificações abaixo, após 

Ordem de Serviço (OS) emitida pela CONTRATADA: 

 I) No Parque do Povo: A CONTRATADA deverá executar os serviços de roçagem, poda, 

despraguejamento, capina, raspagem, rastelagem e varrição e/ou assopramento, além da coleta, 

transporte e destinação correta dos resíduos provenientes da execução dos serviços e preexistentes, 

devendo: 

 a) executar os serviços nos espaços existentes entre as pistas de ciclismo e caminhada, prédios, 

play ground, etc, ou seja, em todo seu calçamento interno e externo caso necessário;  
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b) executar os serviços em toda área do parque, incluindo o serviço de raspagem e 

despraguejamento, bem como, remover outros detritos que por ventura venha a acumular com os 

resíduos oriundos dos serviços contratados; 

c) executar serviços de “poda de levantamento” das árvores do Parque do Povo, consistindo na 

remoção dos ramos mais baixos da copa das árvores, palmeiras e similares que impeçam a livre 

circulação de pessoas e veículos. A remoção de ramos deve ser restringida ao mínimo necessário, 

evitando a retirada de galhos de diâmetro maior do que 1/3 (um terço) do ramo no qual se origina, 

bem como o levantamento excessivo que prejudica a estabilidade da espécie e pode provocar o 

declínio de exemplares arbóreos adultos.  

f) executar serviço de “poda de limpeza”, consistindo na eliminação de ramos e folhas secas, senis e 

mortos, que perderam sua função na estrutura de árvores, palmeiras e similares e representam riscos 

devido a possibilidade de queda e por serem foco de problemas fitossanitários.  

h) executar a supressão de árvores vivas ou mortas desde que devidamente autorizado pelo Órgão 

Ambiental Municipal responsável, removendo galhos e troncos. 

i) É inadmissível a utilização de Capina Química no âmbito deste objeto em geral; 

 

II) Nas Áreas Verdes: A CONTRATADA deverá executar os serviços de roçagem, poda, 

despraguejamento, capina, raspagem, rastelagem, poda e Supressão, além da coleta e do transporte 

dos resíduos provenientes da execução dos serviços e dos resíduos preexistentes, promovendo sua 

destinação final adequada, devendo:  

a) executar os serviços no interior das áreas verdes listadas, incluindo o serviço de raspagem do 

terreno e rastelagem de folhas, bem como, outros detritos como galhos secos em geral;  

b) Nas áreas verdes pertencentes à CDHU – Meridiano – F, a CONTARTADA deverá executar os 

serviços de Manutenção do mato de competição através de roçagem das entrelinhas, coroamento 

e substituição das mudas falhantes caso necessário, com mudas fornecidas pela 

CONTRATANTE; 

c) executar serviço de “poda de levantamento”, consistindo na remoção dos ramos mais baixos da 

copa das árvores, palmeiras e similares que impeçam a livre circulação de pessoas e veículos, 

impedindo sua projeção no arruamento, bem como, nas redes de transmissão de energia Elétrica; 

A remoção de ramos deve ser restringida ao mínimo necessário, evitando a retirada de galhos de 

diâmetro maior do que 1/3 (um terço) do ramo no qual se origina, bem como o levantamento 

excessivo que prejudica a estabilidade da árvore e pode provocar o declínio de exemplares 

arbóreos adultos. 

d) executar serviço de “poda de limpeza” nas áreas verdes, consistindo na eliminação de ramos e 

folhas secas, senis e mortos, que perderam sua função na estrutura de árvores, palmeiras e 

similares e representam riscos devido a possibilidade de queda e por serem foco de problemas 

fitossanitários.  



 
 

26 

 

e) Executar a supressão de árvores vivas ou mortas desde que devidamente autorizado pelo Órgão 

Ambiental  Municipal responsável, removendo galhos e troncos. 

f) Executar o transporte e destinação final dos resíduos oriundos dos serviços, bem como, os 

preexistentes para os locais pré-estabelecidos pela CONTRATANTE/Prefeitura do Município de 

Meridiano/SP, conforme Ordem de Serviço (O.S) emitida pela CONTRATANTE; 

4.4.3. Constatada a falta de qualidade dos serviços prestados, conforme os critérios estabelecidos neste 

Termo de Referência, a CONTRATADA será notificada pela CONTRATANTE/Prefeitura do Município 

de Meridiano/SP, que deverá realizar a correspondente correção no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, a contar do dia útil subsequente à notificação. 

4.5. DEFINIÇÃO DA NATUREZA DO SERVIÇO: 

4.5.1. Serviço singular; 

4.5.2. Tal aquisição se caracteriza como serviço singular com complexidade de Estudo Técnico Preliminar 

– ETP; 

4.6. MODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.6.1. Os serviços deverão ser realizados sob a supervisão de profissionais qualificados, em condições e 

utilização de técnicas adequadas, objetivando a realização dos serviços com eficiência e qualidade 

desejada e com garantia, sob pena de sofrer as sanções previstas neste Termo de Referência.  

  

4.6.1.1. Roçada 

O serviço de roçada, essencial para a manutenção de áreas municipais, requer o corte de 

vegetação indesejada, como grama alta, arbustos e plantas daninhas, de forma a garantir a 

limpeza, segurança e estética dos espaços públicos. Pode ser realizado tanto por meio de uma 

roçadeira costal, operada manualmente por um funcionário, quanto por um trator com sistema 

acoplado, proporcionando maior eficiência em áreas extensas. É fundamental respeitar as 

normas de segurança do trabalho durante a execução dessas tarefas. Isso inclui o uso adequado 

de equipamentos de proteção individual (EPIs), como luvas, óculos de proteção e calçados de 

segurança, para prevenir acidentes e lesões aos trabalhadores. Além disso, a supervisão por um 

técnico habilitado pelo CREA-SP é essencial para garantir que o serviço seja realizado de acordo 

com as normas técnicas e de segurança, minimizando riscos e assegurando a qualidade do 

trabalho realizado. A Contratada deverá garantir a segurança de seus funcionários, bem como 

dos pedestres e transeuntes durante a execução do serviço, sendo necessário sinalizar 

adequadamente as áreas em manutenção e adotar medidas para garantir a passagem segura 

das pessoas, evitando acidentes e garantindo a fluidez do trânsito local.  

4.6.1.1. O despraguejamento deve ser realizado antes da execução do serviço de roçagem, consistindo 

na retirada de espécies infestantes distintas da espécie predominante no local objeto de execução 

do serviço. 
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4.6.1.2.  Fica definido como padrão de acabamento de roçagem uma altura máxima de (05) cinco 

centímetros acima da superfície do solo. 

 

4.6.1.3. Poda  

O serviço de poda das áreas verdes é essencial para promover a saúde e a estética das plantas, 

árvores e arbustos presentes nos espaços públicos. Envolve o corte controlado de galhos, folhas 

e ramos, visando a remoção de partes mortas, doentes ou danificadas, bem como o controle do 

crescimento vegetativo para manter o formato e o tamanho desejados das plantas. A poda pode 

ser realizada manualmente, utilizando ferramentas adequadas como tesouras de poda e serras, 

ou mecanicamente, por meio de equipamentos especializados, como motosserras e podadores 

de altura. O serviço de poda das áreas verdes não apenas visa a saúde e a estética das plantas, 

mas também requer atenção especial à segurança durante sua execução. A contratada 

responsável pela poda deve garantir medidas de segurança adequadas para proteger tanto os 

trabalhadores quanto o público em geral. Isso inclui o uso correto de equipamentos de proteção 

individual (EPIs), como capacetes, luvas, óculos de proteção e cintos de segurança, para prevenir 

acidentes e lesões. Além disso, é essencial que os trabalhadores sejam devidamente treinados 

e capacitados nas técnicas de poda e no manuseio seguro de ferramentas e equipamentos. A 

supervisão por profissionais qualificados durante todo o processo é crucial para garantir a 

conformidade com as normas de segurança estabelecidas e para mitigar quaisquer riscos 

potenciais. Ao adotar essas medidas, a contratada assegura não apenas a qualidade do serviço 

prestado, mas também a segurança e bem-estar de todos os envolvidos. 

 

4.6.1.4. Capina  

A capina é um serviço fundamental para manter a ordem e a estética das áreas municipais, 

envolvendo a remoção de vegetação indesejada, como plantas daninhas, ervas e arbustos. Pode 

ser realizada manualmente, com o uso de ferramentas como enxadas e foices, ou 

mecanicamente, por meio de tratores ou máquinas específicas. A supervisão por um técnico 

habilitado pelo CREA-SP garante a conformidade com as normas técnicas e de qualidade. 

Durante a capina, é essencial garantir a eficiência e a precisão na remoção da vegetação, 

contribuindo para a limpeza e o aspecto visual dos espaços públicos. A contratada deverá garantir 

a segurança de seus funcionários no tocante a utilização de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs), como luvas e botas, caneleiras é imprescindível para assegurar a segurança dos 

trabalhadores durante a realização dessas atividades. 

 

4.6.1.5. Rastelamento 

O rastelamento dos resíduos de capina e roçada é uma etapa crucial para a conclusão eficaz 

desses serviços. Consiste na coleta e remoção dos detritos resultantes da capina e da roçada, 
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como gramas cortadas, galhos e folhas, a fim de manter a limpeza e a ordem das áreas públicas. 

Esse processo pode ser realizado manualmente, com o uso de rastelos e pás, ou mecanicamente, 

por meio de equipamentos de varrição e aspiração. Após o rastelamento, os resíduos devem ser 

devidamente recolhidos e descartados de acordo com as regulamentações ambientais e 

sanitárias. É importante que essa tarefa seja realizada de forma cuidadosa e minuciosa, 

garantindo a remoção completa dos detritos e contribuindo para a preservação do ambiente 

urbano. 

 

4.6.1.6. Supressão  

A supressão de uma árvore envolve uma série de passos operacionais detalhados para garantir 

que o procedimento seja realizado com segurança e eficácia, 

Antes de iniciar qualquer trabalho, obtenha as permissões necessárias das autoridades locais ou 

proprietários da terra, se aplicável. 

Avalie a árvore quanto à sua saúde geral, riscos potenciais, como inclinação, raízes expostas, 

proximidade de estruturas ou linhas elétricas. 

 

4.6.1.7. Transporte e Destinação final dos Resíduos  

O transporte e destinação final dos resíduos provenientes da capina e roçada demanda um 

processo organizado e regulamentado para assegurar a preservação ambiental e a saúde 

pública. Inicialmente, os resíduos são coletados e armazenados em recipientes adequados, 

devidamente selados para evitar vazamentos durante o transporte. Em seguida, são carregados 

em veículos específicos, como caminhões basculantes, garantindo cobertura para evitar a 

dispersão de detritos. Ao chegar ao local de destinação final, como um aterro sanitário licenciado, 

os resíduos são descarregados de acordo com as normas ambientais e regulamentações locais, 

garantindo o tratamento apropriado e a minimização de impactos negativos ao meio ambiente e 

à saúde pública. Todo o processo é conduzido por profissionais capacitados e licenciados, 

assegurando a conformidade com as leis e regulamentos ambientais e a qualidade do serviço 

prestado.
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4.6.1.8. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento de Ordem de Serviço/ Autorização para início, 

expedida pela CONTRATANTE, contendo autorização específica para tal fim. 

4.6.2. Os serviços deverão ser executados nas áreas conforme tabela abaixo; 

ÁREAS VERDES 

COD. ENDEREÇO LOCALIZAÇÃO SERVIÇOS NECESSÁRIOS ÁREA (m²) 

AV001 

RUA MOISES RIBEIRO 

FIUSA 

CDHU- 

MERIDIANO-E 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

3.234,89  

AV002 

RUA APARECIDA 

CASEMIRO LIMA 

CDHU- 

MERIDIANO-E 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

6.982,43  

AV003 RUA NICOLSON MODA 

JARDIM 

AMERICA 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

2.773,69  

AV004 

RUA JOSÉ ANTONIO 

BONFIM 

JARDIM 

PROGRESSO 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

5.237,03  

AV005 

RUA MARI INIQUIO 

GARCIA 

JARDIM 

CONQUISTA 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

3.573,33  

AV006 RUA ADELINO MAZZINI 

JARDIM 

BARRETO 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

9.448,96  

AV007 

RUA MATHIAS 

CASQUEL CHANES 

CDHU- 

MERIDIANO-F 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

8.041,25  
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AV008 

RUA LUCIDIO RIPPOR 

RAIA 

CDHU- 

MERIDIANO-F 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, TRANSPORTE E REMOÇÃO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   

                          

6.107,86  

 

  
PARQUE DO POVO 

COD. ENDEREÇO LOCALIZAÇÃO SERVIÇOS NECESSÁRIOS ÁREA (m²) 

SL002 

PARQUE ECOLÓGICO 

DE MULTIPLOS USOS 

JARDIM 

MARAVILHA 

 ROÇAGEM, CAPINA, PODA,/COQUEIROS RASTELAMENTO, REMOÇÃO, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS   
            21.393,20  
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4.7. EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, PRODUTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO: 

4.7.1. Como parâmetro mínimo para a formação da estimativa dos equipamentos necessários para a 

perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar Declaração ao Setor de 

Licitações e Contratos  

Disponibilidade de Equipamentos, conforme segue:  

a) 01 (um) veículo para transporte de funcionários, com adaptação para transporte de ferramentas.  

b) 01 (um)  trator tração 4x2. 

c) 01 (uma) carreta dois eixos, com acoplador para trator 

c) 01 (uma) roçadeira hidráulica. 

d) 05 (cinco) roçadeiras costal movidas, a gasolina.  

e) 03 (três) sopradores de folhas costal, movidas a gasolina.  

f) 02 (duas) motosserra e motopoda multifuncional.  

g) equipamentos de proteção individual - EPI’s, conforme exigido por Normas Regulamentadoras 

(NRs).  

h) equipamentos de proteção coletiva EPC’s, incluindo tela de proteção de roçagem e cones para 

sinalização.  

i) ferramentas, como rastelo curvo, enxada larga, enxadão largo, foice, forcado reto, pá quadrada, 

vassoura de arame, vassoura de piaçava, vassoura gari, chibanca, balaio e outras necessárias 

ferramentas para a execução dos serviços. 

 

4.7.3. A CONTRATADA deverá manter diariamente uma equipe mínima necessária para a realização dos 

serviços previsto neste Termo de Referência e respectiva ata de Registro de Preços, composta de:  

a) 01 (um) coordenador de equipe;  

b) 04 (quatro) operadores (serviços, roçagem, capina e poda);  

c) 01 (um) coletor de resíduos;  

d) 01 (um) tratorista.  

 

4.7.4. CONTRATADA deverá apresentar Declaração de Disponibilidade de manter diariamente a equipe 

mínima necessária constante do item 4.7.3 deste Termo de Referência.  

4.7.5. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE/Prefeitura do Município de Meridiano/SP, 

planilha contendo o nome e a função de cada empregado, atualizando-a sempre que houver a 

substituição de um empregado.  
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4.7.6. A CONTRATADA deverá indicar à CONTRATANTE/Prefeitura do Município de Meridiano/SP o seu 

preposto, informando seu endereço para correspondência e seu contato telefônico. 

4.8. CRITÉRIOS E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.8.1. As condições de aceitação dos serviços serão conforme regras constantes, neste Termo de 

Referência.  

4.8.2. A aceitação dos serviços ocorrerá após efetiva conclusão das Ordens de Serviço (OS) executadas 

no mês.  

4.8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência, devendo ser corrigidos/refeitos no prazo fixado pela 

CONTRATANTE/Prefeitura do Município de Meridiano/SP, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da 

aplicação de penalidades.  

4.8.4. A CONTRATADA fica obrigada a indenizar, reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução dos serviços ou dos equipamentos empregados. 

4.8.5. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, a 

CONTRATANTE/Prefeitura do Município de Meridiano/SP deverá indicar as cláusulas pertinentes deste 

Termo de Referência, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.  

4.8.6. A aceitação dos serviços não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos 

resultantes de sua incorreta execução, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas e por força das disposições legais em vigor. 

4.8.7. Ao final deverá ser apresentado relatório técnico atestando a execução do serviço, em nas áreas, 

devendo conter relatório fotográfico e ações que foram executas no período como condição para liberação 

da parcela de medição mensal.  

V – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE FINANCEIRO 

5. O contrato terá sua vigência, prorrogação e reajuste nas seguintes condições:  

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do termo contratual, 

na forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado a critério da Administração Público 

por até 10 (dez) anos.  

5.2. Em se tratando de prestação de serviços, os preços ofertados pela empresa contratada somente serão 

reajustados em periodicidade anual, a contar da data da proposta a que ela se referir, através da aplicação 

do índice INPC/IBGE. 

5.2.1. A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro através da revisão é condicionada à exaustiva e 

analítica demonstração, pelas fornecedoras, da ocorrência de área econômica extraordinária e 
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extracontratual decorrente da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, na forma do art. 124, II, "d", da Lei 14.133/21.  

5.2.2. Nos pedidos de revisão de preços, é obrigação da contratada demonstrar que no valor resultante 

da revisão foi considerada a diferença percentual entre o preço de referência fixado pela 

Administração e a proposta por ela ofertada, sendo dever do gestor do contrato certificar e atestar, 

em parecer técnico de natureza econômico-financeira, a observância da providência pela primeira, 

bem como:  

a) Atestar a ocorrência, superveniência, origem e imprevisibilidade dos fatos, eventos e efeitos 

ensejadores do alegado desequilíbrio;  

b) Dimensionar e estimar da forma mais analítica e robusta possível a dimensão do impacto dos fatos 

alegados sobre as obrigações fixadas no contrato, categorizando de forma conclusiva no sentido da 

extraordinariedade da variação de preços alegado pela contratada.  

5.2.3. Os pedidos de revisão não poderão superar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato, nem o valor da segunda proposta melhor classificada.  

5.2.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não suspendem a execução dos contratos, e, 

eventual recomposição de valores em favor das contratadas devem, preferencialmente, ser pagos a 

título indenizatório, após análise e aprovação da Prefeita Municipal.  

5.2.5. A suspensão ou interrupção da execução dos contratos, durante a análise dos pedidos de revisão, 

sem expressa concordância do gestor do contrato, ensejará a aplicação das sanções previstas no 

instrumento convocatório e no contrato.  

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

VI – PRAZO DE INÍCIO, ASSINATURA DE CONTRATO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

6. Prazo para início da execução: O prazo para início na execução/prestação de serviços será de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data de emissão da Autorização de Fornecimento/ Ordem de início de serviço 

pela contratante.  

6.1. Local de execução: Os serviços contratados deverão ser executados nos locais descritos na tabela 4.3.3:  

6.2. A Empresa deverá iniciar a execução do objeto licitado, empregando todos os equipamentos, materiais e 

produtos, bem como mão-de-obra necessária e completa, conforme exigido, no local determinado;  

6.3. A contratada terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para realizar a troca e/ou correção ante a falha na 

prestação de serviços, sob a pena de inadimplência, isento o Município dos custos decorrentes. 

6.4. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório ou poderá ser 

dispensado nos casos previstos em lei, com adoção do critério de julgamento menor preço. 

6.5. A empresa vencedora ficará advertida da obrigação de:  
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6.5.1. Enviar as documentações em no máximo 05 (cinco) dias úteis pelo correio por Sedex com AR os 

seguintes documentos, caso não tenha assinatura eletrônica: 

a) Contrato em 03(três) vias;  

b) Termo de Ciência e Notificação em 03 (três) vias; 

c) Conforme o art. 22º das Instruções nº01/2020 - CadTCESP: o preposto deverá enviar junto com o 

Contrato Administrativo a declaração de autorização cadastral junto ao Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo. 

6.5.2. O contrato deverá ser assinado em todas as páginas, SENDO EXPRESSAMENTE PROIBIDO 

IMPRIMIR FRENTE/VERSO. 

6.5.3. A recusa injustificada em assinar o instrumento no prazo previsto no item 6.5.1, caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a empresa à multa prevista neste Termo 

de referência, bem como nas penalidades prevista na Lei Federal nº 14.133/21.  

 

VII – DA GARANTIA CONTRATUAL E MANUTENÇÕES/ASSISTÊNCIA TÉCNICA – Art. 40, § 1º, 

inciso III – 14.133/2021 

7. GARANTIA CONTRATUAL: 

7.1. A empresa contratada deverá apresentar garantia contratual nos termos do Art. 96 e 98 da Lei 

14.133/2021, devendo ser prestada no importe de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato 

assumido, podendo ser utilizada as seguintes modalidades: 

a) Seguro Garantia; 

b) Caução em dinheiro e/ou títulos da dívida pública; 

c) Fiança bancária; e/ou 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único. 

7.2. MANUTENÇÕES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

7.2.1. A empresa contratada será responsável pela manutenção e assistência técnica de todo e qualquer 

equipamento empregado na execução do objeto contratual, devendo corrigir, consertar e/ou substituir 

os mesmos no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos.  

7.2.2. Garantia não aplicável a prestação de serviços.  

VIII – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – Art. 6º, inciso 

XXIII, b – 14.133/2021 

 

8. A contratação de empresa especializada para executar serviços de roçada, capina e manutenção de 

áreas verdes municipais é uma estratégia que oferece uma série de vantagens. Ao aproveitar a 

especialização e expertise dessas empresas, o setor de serviços urbanos pode garantir uma operação 

mais eficiente e profissional, concentrando-se em suas principais responsabilidades. Além disso, a 

terceirização proporciona flexibilidade, redução de custos e responsabilidade contratual, garantindo 
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padrões de qualidade consistentes em todas as áreas verdes. Essa abordagem permite que o município 

mantenha suas áreas verdes de forma eficaz, enquanto otimiza o uso de recursos e oferece um ambiente 

mais agradável e seguro para a comunidade. A terceirização dos serviços de roçada, capina e 

manutenção de áreas públicas também aborda a problemática da escassez de mão de obra enfrentada 

pelo setor. Em muitas áreas urbanas, a falta de trabalhadores qualificados disponíveis para realizar essas 

tarefas é de fato um desafio significativo, especialmente em períodos de alta demanda ou em regiões 

com baixa oferta de emprego sazonal. Ao terceirizar esses serviços para uma empresa especializada, o 

setor de serviços urbanos pode contornar essa escassez de mão de obra, garantindo que as áreas 

públicas recebam a manutenção necessária, mesmo em face de restrições de recursos humanos. Essa 

abordagem não apenas alivia a pressão sobre o setor público para recrutar e manter uma equipe 

suficiente, mas também garante que as áreas continuem a ser bem cuidadas e acessíveis à comunidade. 

IX – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – Art. 6º, inciso XXIII, c – 14.133/2021 

9. O prazo limite para o início da prestação dos serviços pela CONTRATADA será de 05 (cinco) dias úteis 

contados a partir da data de autorização/Ordem de início dos serviços emitida  pelo setor requisitante, 

salvo se for apresentada justificativa prévia por parte da Contratada e aceita pela CONTRATANTE. 

9.1. Na hipótese de execução inadequado dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata 

regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

9.2. REGIME DE CONTRATAÇÃO 

9.2.1.   O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade 

Pregão na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 28, I da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço global.  

9.3. REGIME DE EXECUÇÃO 

9.3.1. Empreitada por preço GLOBAL. 

9.4. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  

9.4.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

a.1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

b) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 
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c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Quando não for possível a verificação da regularidade pela Prefeitura, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

j) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

m) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 
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n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

q) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

u) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 

no Termo de Referência ou na minuta de Contrato. 

v) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

w) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

x) Atender a todas as determinações e normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto ou ao 

funcionamento da pessoa jurídica licitante. 

9.5. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

9.5.1. A CONTRATANTE deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato. 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g)  Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, ou seja, 

01(um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela CONTRATANTE, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

m) Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os 

produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência. 

X - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

10. HABILITAÇÃO – Art. 62 – 14.133/2021 

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA – Art. 62, I:  

10.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;   

10.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;  

10.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

10.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
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10.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

10.1.6. Certidão Simplificada expedida pela junta comercial do estado sede da licitante.  

10.1.7. Documento de identificação pessoal com foto do sócio da pessoa jurídica, ou de seu procurador, 

quando for este o caso. 

10.1.8. Em caso de procurador, este deverá apresentar também, Instrumento Público ou Particular de 

Procuração com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da empresa 

proponente, com prazo de validade em vigor, acompanhado de Cópia de seu Contrato Social ou 

estatuto em vigor, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, ou, Prova de Registro Comercial no caso de Empresa Individual. 

 

10.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA – Art. 62, III: 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

10.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:  

10.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

10.2.4. Certidão de Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de débitos estaduais, da dívida ativa do 

Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, 

sob as penas da lei;  

10.2.5. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, expedida no local do 

domicilio ou sede da licitante.  

10.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação do CRF (Certificado de Regularidade do FGTS).  

10.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.2.8. Como prova de regularidade serão admitidas certidões negativas e positivas com efeito de negativa, 

nos termos da legislação tributária. 

 

10.3. QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICO-FINANCEIRO – Art. 62, IV.  

10.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual, com emissão não superior a 90 (noventa) 

dias da apresentação da proposta. 

10.3.2. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento 

do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme 

o caso. 

10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – Art. 67 
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10.4.1. Certidão de Registro e Regularidade da empresa licitante e de seu responsável técnico no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, com jurisdição sobre o domicílio da sede 

da licitante e se no caso da empresa vier a ser adjudicada, ser de outro Estado, deverá validar a 

Certidão com visto do CREA/SP; 

10.4.2. Capacitação técnico-profissional cuja comprovação se fará através da licitante possuir em seu quadro 

permanente ou contrato de prestação de serviços de engenheiro agrônomo ou ambiental, na data de 

abertura desta licitação, engenheiro(s) responsável (is) técnico(s), dentro das atribuições profissionais 

inerentes ao objeto deste Edital, detentor(es) de atestado(s) e/ou Certidão (ões) de Responsabilidade 

Técnica, emitidos em qualquer caso devidamente certificado pelo CREA, de características 

pertinentes com o objeto desta licitação; 

10.4.3. Declaração de vistoria, emitida pelo Departamento de Obras da Prefeitura e Arquitetura do Município 

de Meridiano/SP, comprovando que a empresa licitante esteve no local da execução dos serviços, 

que está ciente de todas as dificuldades e condições necessárias para executá-la, que tem pleno 

conhecimento dos projetos e das especificações técnicas, sendo estes satisfatórios para que o 

serviço seja realizado dentro do prazo previsto pelo CONTRATANTE, assumindo total 

responsabilidade pelo serviço caso seja a vencedora do certame; e, 

10.4.4. A empresa que não fizer a vistoria, ainda assim poderá participar do certame, mas é considerada 

como se tivesse feito, não podendo protestar ou reclamar a respeito do local e condições dos 

serviços/obras, confessando-se, pela entrega dos envelopes, plenamente ciente de todas as 

condições existentes. 

10.4.5. As vistorias serão marcadas impreterivelmente até o dia 02 de julho 2024, até as 16h00min, no prédio 

da Prefeitura Município de Meridiano/SP, onde sairão para o local da execução dos serviços. 

10.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

10.5.1. Declaração Conjunta, conforme modelo do Anexo II. 

10.5.2. Declara que disponibilizará o pessoal capacitado e qualificado, bem como os maquinários, 

equipamentos e materiais necessários, para a execução do objeto licitado caso sagre-se vencedora 

do presente certame, conforme modelo do Anexo III. 

10.5.3. Declaração de que cumpre a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual-EPI, em especial quanto a 

recomendação, por profissional especializado, do EPI adequado à proteção dos funcionários para o 

exercício das atividades descritas no Termo de Referência, conforme modelo do Anexo III. 

10.5.4. Declaração de que cumpre a NR-12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos, 

publicado no D.O.U. por meio da Portaria MTb nº 3.214, de 08 de junho de 1978 adequado à proteção 

dos funcionários para o exercício das atividades descritas no Termo de Referência, conforme modelo 

do Anexo III. 

10.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

10.7. A ausência de quaisquer documentos exigidos será motivo para inabilitação da empresa licitante. 

10.8. Certidões e documentos que não possuírem data de validade expressa, será considerado a validade 

de 90 (noventa) dias após sua emissão.  
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10.9. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de 

imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do pregoeiro 

solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 

10.10. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

10.11. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) 

através do qual pretende firmar o contrato. 

10.12. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz e, válidos para todas 

as suas filiais. 

10.13. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.14. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e alterações na 

Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da 

habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

10.15. Não será aceita a substituição de documentos de habilitação por protocolo de requerimento de 

certidão. 

XI - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR – Art. 6º, inciso XXIII, h – 14.133/2021 

11. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na forma eletrônica, 

com fundamento na hipótese do art. 28, I, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço global. 

11.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade do 

objeto, conforme disciplinado no presente instrumento referencial. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  
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a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

d) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

XII – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

12. A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE/Prefeitura do Município de Meridiano/SP “ Relatório 

/ Medição” dos serviços executados no mês, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 

12.1. O Relatório/Medição deverá ser conferido e ratificado pelo Gestor/Fiscal do contrato; 

12.1.1. No Boletim de Medição dos serviços executados deverá constar 

I - número do encaminhamento da Ordem de Serviço (OS), gerado pela CONTRATANTE/Prefeitura do 

Município de Meridiano/SP;  

II - data da emissão da Ordem de Serviço (OS); 

III - data da conclusão da Ordem de Serviço (OS); 

IV - endereço do local de realização do serviço;  

V - quantidade de m² (metros quadrados) executados 

12.2. O pagamento ocorrerá, de acordo com os serviços executados, devendo ser considerada a metragem 

total das áreas dos “objetos principais” executadas, sendo elas, praças públicas, avenidas, marginais, 

vicinais, terrenos públicos, terrenos particulares, quando tratar-se de “roçada compulsória” e outras 

áreas públicas, multiplicada pelo valor do m² (metro quadrado).  

12.2.1.   Não serão mensurados para fins de pagamento:  

a) serviços executados em guias e sarjetas do objeto principal. 

 b) serviços executados em guias e sarjetas diretamente opostas ao objeto principal.  

c) serviços executados em calçadas, ciclovias e ciclofaixas do objeto principal. 

d) serviços de podas de levantamento executadas no objeto principal.  

e) serviços de podas de limpeza executadas no objeto principal.  

12.3. Os serviços a que se referem o item 12.2.1. serão realizados juntamente com a execução dos objetos 

principais, somente quando necessário. 

12.3.1. Se no Relatório/ Medição for incluído metros quadrados (m²) não pertencentes aos objetos principais, 

sendo eles áreas institucionais, áreas verdes, prédios públicos e sistemas de lazer, o Gestor/Fiscal não 

procederá a aceitação dos serviços e solicitará a correção do Relatório/Medição. 

13. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura.  

13.1. A nota fiscal deverá ser enviada para o e-mail: recepcao@meridiano.sp.gov.br, acompanhada de 

todos os documentos exigidos a título de regularidade fiscal, devidamente atualizados e vigentes à época.  
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13.2. O Município de Meridiano pagará pelos serviços/materiais os preços unitários constantes da planilha 

da licitante vencedora, em moeda corrente, multiplicados pelas quantidades efetivamente entregues e 

aferidas.  

13.3. O prazo para a solução (5 dias úteis), pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal, verificadas pela administração durante a análise prévia à liquidação, não 

será computado para fins do recebimento definitivo.  

13.4. Para fins de liquidação, o setor responsável deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como, prazo de validade, data da emissão, dados 

do contrato e do órgão contratante, período respectivo da execução do contrato, valor a pagar e eventual 

destaque do valor das retenções tributárias cabíveis.  

13.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado 

providencie medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante.  

13.6. O pagamento será realizado através de boleto ou transferência bancária para banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

13.7. O pagamento por transferência bancária será feito através de crédito em conta corrente, cujos dados 

bancários deverão ser fornecidos pela contratada.  

13.8. O prazo de que trata o item 12 poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

13.9. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a detentora da ata deverá destacar o valor das retenções 

dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal vigente.  

13.10. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciárias decorrentes da entrega dos produtos.  

13.11. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida 

sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 

Agência.  

13.12. A Prefeitura Municipal de Meridiano poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 

a multas ou indenizações devidas pela contratada. 

13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela Prefeitura 

Municipal, e, ao correspondente efetivo adimplemento da parcela, serão calculados pelo INPC/IBGE no 

período de inadimplência.  

13.14. O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento serão calculados com base no 

INPC/IBGE. 
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13.15. Não se aplicará a regra prevista no item12.12, quando se tratar de pagamento que dependa de 

autorização por agente financeiro (convênios), situação em que o prazo constante na cláusula 12 terá 

início a partir da solicitação do pagamento junto à Instituição. 

XIII - ESTIMATIVA DO CUSTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14. A pesquisa de preço para a definição dos valores referenciais fora feita de acordo com o Decreto Municipal 

n° 2601 de 28 de dezembro de 2023. 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 448.846,54 (quatrocentos e quarenta e oito mil 

oitocentos e quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na 

tabela constante do item 4 deste Termo de Referência. 

14.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recurso específico 

consignado no orçamento da Prefeitura Municipal de Meridiano, atendido pela seguinte dotação: 

 

LOCAL FUNÇÃO PROGRAMÁTICA CATEGORIA 

ECONÔMICA 

FONTE DE 

RECURSO 

FICHA 

021001 27 812 0271 2032 0000 3.3.90.39.00 01 291 

021101 18 541 0181 2060 0000 3.3.90.39.00 01 302 

 

 

XIV – GESTÃO CONTRATUAL 

15. Os servidores designados responsáveis pela fiscalização e gestão contratual seguem descritos abaixo:  

15.1. Gestor:  

Percival Guilherme da Silva 

15.2. Fiscais: 

 a) Fiscal Técnico: Marlon Cesar Tonelote 

 b) Fiscal Administrativo: Marlon Cesar Tonelote 

15.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

15.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

15.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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15.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

15.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

15.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

15.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

15.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

15.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

15.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

15.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

15.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa pela 

Prefeitura. 

15.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

15.16. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

XIV – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

16. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
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b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

i) Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

16.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 15 - A deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15 - A a 15 - M;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

15 - B a 15 - H deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15 - I a 15 - M, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

16.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3. Todas as sanções previstas no Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa disposta no 

art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, conforme dispõe o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com a previsão do art. 156, §8º da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

16.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

16.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

16.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160). 

16.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

16.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

 

Marlon César Tonelote 

CPF: 121.688.018-38 

Diretor de Serviços Urbanos 
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ANEXO II  
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

(apresentar em papel timbrado da empresa) 
 
 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2024  
 
 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo)..., telefone para contato (...)..., e-

mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 

de pregão eletrônico, o que se segue:  

 

1. DECLARAMOS que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

 

2. DECLARAMOS que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3. DECLARAMOS que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

4. DECLARAMOS que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

5. DECLARAMOS que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para habilitação, 

bem como, não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a 

qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

6. DECLARAMOS que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa;  

 

7. DECLARAMOS que estamos cientes e nos responsabilizamos pelas transações que forem efetuadas no 
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sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

 8. DECLARAMOS que tivemos total acessibilidade ao Edital Referencial e seus anexos, bem como, Termo 

de Referência, através dos meios descritos no presente edital;  

 

9. DECLARAMOS sob as penas da lei e para fins de contratação com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

MERIDIANO, que não possuímos em nosso quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista;  

 

10. DECLARAMOS ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);  

 

11. A empresa DECLARA AINDA que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que a falsidade de declaração prestada 

objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 

14.133/21.  

 

12. DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar 

n. 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos DECLARO conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico 

n° ....../2024, realizado pelo Município de Meridiano/SP. 

 

Por ser verdade assina o presente. 

 

________________, ___ de ____________ de 2024 

Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 

Profissão/Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO III – 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DA EQUIPE – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º xxx/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º xx/2024 

                                                            A empresa_________________________________________, inscrita 

no CNPJ/CPF sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as penas que:  

a) Recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto deste edital.  

b) Declara ainda que, caso venha sagrar-se vencedora do presente certame, disponibilizará o pessoal 

capacitado e qualificado, bem como os maquinários, equipamentos e materiais necessários, para a execução 

do objeto.  

c) Declara que cumpre a NR-12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos, publicado no D.O.U. 

por meio da Portaria MTB nº 3.214, de 08 de junho de 1978 adequado à proteção dos funcionários para o 

exercício das atividades descritas no Termo de Referência.  

d) Declara de que cumpre a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual-EPI, em especial quanto a 

recomendação, por profissional especializado, do EPI adequado à proteção dos funcionários para o exercício 

das atividades descritas no Termo de Referência 

 

(Local e data) 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ARP 

 

 

Processo Administrativo n°: ......./2024 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° ....../2024 

 

 

 

Aos ......................, o MUNICÍPIO DE [ . ], com sede na ................ inscrito no CNPJ/MF sob o n° ......, neste 

ato representada por seu Prefeito, ....................., portador da carteira de identidade nº.       ...... e inscrito no 

CPF/MF sob o nº. .............., em face da classificação das propostas de preços – no Pregão Eletrônico para 

formação da Ata de Registro de Preços, tendo como fundamento a Ata de julgamento e classificação das 

propostas de preços, RESOLVE registrar os preços para execução de fornecimentos constantes no referido 

Edital, que passam a fazer parte deste Contrato, tendo sido a empresa .............. CNPJ/MF ..........., sediada 

na .............., neste ato representada pelo Sr ........., portador do RG nº ......, inscrito no CPF sob nº ....., na 

qualidade de ......., tendo sido os referidos preços oferecidos pelas empresas constantes no processo, cujas 

propostas foram classificadas em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se 

seguem. 

 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônicopara Registro de Preços 

nº. ..... e seus Anexos, Processo Administrativo nº. ........, do qual é parte integrante e complementar, 

vinculando-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR REGISTRADO. 

 

1. DO OBJETO: 

I. O objeto da presente ARP é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇAGEM, CAPINA, PODA, RASTELAMENTO, REMOÇÃO, 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS ORIUNDOS DAS ÁREAS VERDES E 

PARQUE DO POVO NO MUNICÍPIO DE MERIDIANO-SP, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital e seus ANEXOS. 

II. O contratado se obriga a fornecer os itens abaixo relacionados, conforme especificações constantes 

no Edital e Anexo I da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº ..........., que integram este termo, 

independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

 

2. DA VALIDADE DO CONTRATO: 

 2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente 

termo de contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela Autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitidos a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informação de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse da prorrogação. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

3. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. A prestação dos serviços deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias após a Ordem de 

Serviços/Pedido, emitida pelo Contratante, contendo o nº do contrato, o nome da empresa, o objeto, 

a especificação, o endereço. 

3.2. As demais condições assim como os prazos de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

4.1. São obrigações do Contratante:  

4.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

4.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

4.1.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

4.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

4.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
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4.1.6.  Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

4.1.7.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

4.1.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

4.1.9.  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, ou 

seja, 01(um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

4.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.1.11. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  

4.1.12. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais.  

4.1.13.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATATADA: 

5.1.  A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

5.2.  Executar e cumprir fielmente todos os serviços previstos no contrato e demais atribuições, 

obrigações, prazos e responsabilidades arcando com todos os custos, ônus e obrigações advindas, 

decorrentes ou relacionadas aos mesmos;  

5.3. Custear todas as despesas inerentes à alimentação, higiene, hospedagem, transporte e/ou 

deslocamento dos profissional empregados;  

5.4.    Ter a total responsabilidade pelo gerenciamento e pela responsabilidade técnica dos serviços;  

5.5.  Responsabilizar-se, de forma única e exclusiva por todos os serviços constantes do objeto deste 

instrumento, por toda e qualquer responsabilidade civil, criminal e por toda e qualquer indenização 

que surgir em virtude da prestação dos serviços constantes deste instrumento, ou em virtude de 

dano causado ao Município;  

5.6. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações concernentes às 

legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, comerciais e previdenciárias, bem como quanto 

a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas ao objeto constante deste instrumento; 
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5.7.  Cientificar por escrito o contratante acerca de eventual alteração de sua razão social ou de seu 

controle acionário e de mudança em sua diretoria ou contrato, enviando, no prazo de 10 dias, o 

documento formal;  

5.8. Fornecer e obrigar os empregados a utilizarem os equipamentos de proteção individual, bem como 

cumprir com as demais normas constantes da legislação de segurança do trabalho, arcando com 

todos e quaisquer custos e ônus advindos, decorrentes ou relacionados aos mesmos;  

5.9. Cumprir com todas as determinações técnicas relacionadas ao objeto do presente instrumento ou 

aquelas apresentadas pelo contratante;  

5.10. Facilitar que o contratante acompanhe e fiscalize todas as atividades inerentes a execução do objeto 

do presente instrumento, fornecendo ao mesmo todas as informações e esclarecimentos que lhe 

forem solicitados; 

5.11.  Enviar ao Município, nota fiscal dos serviços prestados;  

5.12. Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação;  

5.13. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 

5.14. Cumprir todas as demais determinações, cláusulas e prazos conforme solicitados no Termo de 

Referência/Edital/Contrato;  

5.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

5.16. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

5.17.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

5.18. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

5.19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

5.20. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
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5.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

5.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

5.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.  

5.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

5.25.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante. 

6. DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 

6.1.  O valor unitário da presente prestação dos serviços é de R$ (....................), totalizando um 

valor  global de R$ (................). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do contrato, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. De acordo com a I.N. 2110/2022, a empresa/órgão contratante dos serviços prestados mediante 

cessão de mão de obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 

porcentagem, de acordo com o regime tributário e porte da empresa, à Previdência Social, sendo a 

retenção calculada sobre o valor bruto da Nota Fiscal Emitida. 

6.4. O Órgão/Entidade efetuará o pagamento ao fornecedor, através de crédito em conta corrente 

mantida pelo mesmo, ou por meio de cheque, no prazo máximo de ......dias corridos contados a partir 

da data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, com o respectivo ateste da Secretaria 

requisitante comprovando de que a prestação dos serviços foi realizado a contento. 

6.5. Para cada Nota de Empenho, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 

6.6. Por ocasião do pagamento, o fornecedor deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica, em conformidade 

com a legislação aplicável ao fornecimento destinado à administração pública, juntamente com todas 

as certidões exigidas para habilitação fiscal. 

6.7. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
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6.8. Casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte formula:  

 EM= I x N x VP, sendo: 

EM= Encargos Moratórios; 

N= Numero de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I= Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I= (TX)                                          I = 6/100) 365 

I= 0, 00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

7. DAS PENALIDADES: 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e de contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a)  Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município pelo prazo 

de até 03 (três) anos, à pessoa física ou jurídica que incorrer nas letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, do item I, 

deste Capítulo. 

b) A sanção que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas neste 

Contrato, garantindo o exercício de previa e ampla defesa; 

c) Se dentro do prazo de 05 (cinco) dias, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará 

os licitantes remanescentes, na ordem de sua qualificação, para assinatura do contrato, em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto os preços 

atualizados ou então, revogará o processo, sem prejuízo da aplicação da multa, no valor 

correspondente 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

d) No caso de não prestar os serviços objeto, ficara caracterizado o descumprimento total da obrigação 

assumida, ficando a Contratada sujeita a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do 

contrato. 

e) As multas lançadas pelo Município com base nos itens acima serão deduzidas diretamente dos 

créditos que a contratada tiver em razão da presente licitação ou, caso não haja débito para o 

abatimento, deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município, via tesouraria, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura 

Municipal. 

f) As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o 

pagamento delas não exime a Contratada da reparação de eventuais danos, perdas, ou prejuízos 

que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

g) O valor da multa poderá ser descontado diretamente da nota fiscal/fatura ou de eventual crédito contra 

o município, sendo que, no caso de multa em valor superior ao crédito existente, a diferença será 

cobrada na forma da Lei. 

h) As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso; 

i) Nenhum pagamento poderá ser efetuado à Contratada, enquanto pendente o inadimplemento de 

qualquer penalidade imposta, salvo motivo de compensação reconhecida. 

j)  A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV, do artigo 156, da Lei nº 14.133/21, 

será aplicada nos seguintes casos das pelas infrações administrativas previstas nas letras “f”, “g”, “h”, 

“i” e “j”, do item I, deste capítulo, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8. DAS ALTERAÇÕES  

8.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

8.2. 14.133, de 2021. 

8.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

8.4. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
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8.5. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 01(um) mês. (art. 132 da Lei nº14.133/2021). 

8.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.7. Na hipótese de prorrogação do vínculo contratual, que ultrapasse o limite de 12 [doze] meses, o 

presente instrumento será reajustado com base no índice INPC/IBGE ou outro que o vier a substituir. 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024 na classificação abaixo: 

LOCAL FUNÇÃO PROGRAMÁTICA CATEGORIA 

ECONÔMICA 

FONTE DE 

RECURSO 

FICHA 

021001 27 812 0271 2032 0000 3.3.90.39.00 01 291 

021101 18 541 0181 2060 0000 3.3.90.39.00 01 302 

 

10. DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. A PREFEITURA procederá à gestão e/ou fiscalização da execução deste Contrato, através 

do Departamento de ........., Sr. ....... 

10.2. O responsável técnico da CONTRATADA terá plenos poderes para discutir problemas 

relativos aos produtos.  

10.3.  O representante da PREFEITURA anotará em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das 

ocorrências observadas.  

10.4.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do funcionário da 

PREFEITURA deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção de medidas 

convenientes. 

10.5. O objeto será recebido: 

a) Provisoamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
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10.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o pedido. 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do objeto. 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

está não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de 

antecedência desse dia.  

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) 

meses da data da comunicação.  

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

11.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

11.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

11.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

11.9.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

11.9.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da lei nº 14.133/2021).  

11.9.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 
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12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1. Vincula-se ao presente contrato, para todos os efeitos legais, ficando dela fazendo parte 

integrante, o edital de licitação, o termo de referência, a(s) proposta(s) apresentada(s) pela(s) 

contratadas e todos os demais documentos constantes dos autos do Pregão Eletrônico nº .... 

12.2. A(s) contatratada (s) da presente ata fica(m) obrigada(s) a manter, durante a vigência deste 

contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.3. Fica eleito o foro desta Comarca de Fernandópolis/SP, Estado de São Paulo, para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da utilização deste Contrato. 

12.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Meridiano/SP, ____ de _____________ de 2024. 

 

 

__________________________________ 

XXXXXXXXXXXXX 

MUNICÍPIO DE MERIDIANO 

FÁBIO PASCHOALINOTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

______________________________________ 

xxxxxxxxx 

TESTEMUNHAS: 

 

_______________________________                                     _________________________ 

 

 

 

 

 


